
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.063.225 - RJ (2017/0045352-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ALINE CONCEICAO DA SILVA 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO REMUNERADA DE 
CARGOS. LIMITAÇÃO DE HORAS SEMANAIS. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VERIFICAÇÃO DA 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou entendimento de que a 
acumulação  remunerada  de  cargos  deve  atender  ao  princípio  da eficiência,  
na  medida em que o profissional de saúde precisa estar em  boas  condições  
físicas  e  mentais  para  bem  exercer as suas atribuições, o que depende de 
adequado descanso no intervalo entre o final de uma jornada de trabalho e o 
início da outra.

II - Desse modo, revela-se coerente o limite de 60  (sessenta)  
horas semanais, na forma do disposto no Parecer GQ-145/98 da AGU, fato 
que certamente não decorre de coincidência,  mas  da  preocupação  em  se  
otimizarem  os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos 
servidores públicos. AgInt no AREsp 918.832/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 29/09/2016; 
AgInt no AREsp 913.528/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 30/09/2016; MS 22.002/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 09/12/2015, DJe 17/12/2015)

III - A Corte a quo, soberana na análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, ao analisar a compatibilidade de horários

IV - Desse modo, rever as conclusões da Corte a quo, acerca da 
ausência do requisito da compatibilidade de horários, demandaria o necessário 
reexame de fatos e provas constantes nos autos, providência vedada em sede 
de recurso especial, dado o óbice do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte 
Superior (a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial).

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
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negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 
 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator

Documento: 1653478 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.063.225 - RJ (2017/0045352-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.063.225 - RJ (2017/0045352-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou entendimento de que a acumulação  

remunerada  de  cargos  deve  atender  ao  princípio  da eficiência,  na  medida em que o 

profissional de saúde precisa estar em  boas  condições  físicas  e  mentais  para  bem  exercer 

as suas atribuições, o que depende de adequado descanso no intervalo entre o final de uma 

jornada de trabalho e o início da outra.

Desse modo, revela-se coerente o limite de 60  (sessenta)  horas semanais, na 

forma do disposto no Parecer GQ-145/98 da AGU, fato que certamente não decorre de 

coincidência,  mas  da  preocupação  em  se  otimizarem  os serviços públicos, que dependem 

de adequado descanso dos servidores públicos.

Confira-se:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO. SERVIDORA PÚBLICA. 
PROFISSIONAL DA ÁREA  DA  SAÚDE.  CUMULAÇÃO DE CARGOS. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS APURADA  PELO  TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. ACUMULAÇÃO ILÍCITA  DE  CARGOS  
PÚBLICOS  PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA     
SEMANAL     SUPERIOR     A    60    (SESSENTA)    HORAS. 
IMPOSSIBILIDADE.  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
3.  "A  1ª  Seção  do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, julgado em 

26/2/2014,  DJe  14/10/2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que  trata  
da  limitação  da carga horária semanal nas hipóteses de acumulação  de  cargos  
públicos, não esvazia a garantia prevista no art.  37,  XVI,  da  Constituição  Federal  
- 'é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de  horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI' -, 
isto  porque  a  acumulação de cargos constitui exceção, devendo ser interpretada  
de  forma  restritiva, de forma a atender ao princípio constitucional  da  eficiência,  
na  medida em que o profissional da área de saúde precisa estar em boas condições 
físicas e mentais para bem  exercer  as  suas  atribuições,  o  que  certamente  
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depende de adequado  descanso  no  intervalo  entre  o  final de uma jornada de 
trabalho  e  o  início  da outra, o que é impossível em condições de sobrecarga  de  
trabalho. Desse modo, revela-se coerente o limite de 60  (sessenta)  horas  semanais,  
fato que certamente não decorre de coincidência,  mas  da  preocupação  em  se  
otimizarem  os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos 
servidores públicos" (AgRg  no  AREsp  635.757/RJ,  Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 13/5/2015). Precedentes.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 918.832/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 29/09/2016)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO. CUMULAÇÃO 
DE CARGOS DE SAÚDE. CARGA  HORÁRIA  SUPERIOR  A  SESSENTA  
HORAS.  LIMITAÇÃO  DE JORNADA PREVISTA NO PARECER DA AGU N. 
145.

1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou entendimento de que a 
acumulação  remunerada  de  cargos  deve  atender  ao  princípio  da eficiência,  na  
medida em que o profissional de saúde precisa estar em  boas  condições  físicas  e  
mentais  para  bem  exercer as suas atribuições, o que depende de adequado 
descanso no intervalo entre o final de uma jornada de trabalho e o início da outra.

2.  Na espécie dos autos, a Corte regional verificou que a servidora em  tela  
perfaz  um  total  de  64  horas semanais, ultrapassando a limitação de 60 horas 
estabelecida pelo Parecer da AGU n. 145, o que é destituído de razoabilidade. 
Precedentes.

3.    Rever   tal   afirmação   implicaria   reexame   do   conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada na espécie, conforme a Súmula 
7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 913.528/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 30/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  ENFERMEIRA  
DO  QUADRO  DE  PESSOAL  DO MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO.  ACUMULAÇÃO  
ILÍCITA  DE  CARGOS  PÚBLICOS  PRIVATIVOS  DE PROFISSIONAIS  DE  
SAÚDE.  JORNADA  SEMANAL  SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS). 
IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. 
PRECEDENTES DA 1ª SEÇÃO DO STJ. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.

1. É firme o entendimento no âmbito da 1ª Seção e nas 1ª e 2ª Turmas do  
STJ  no  sentido de que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação  da  
carga  horária semanal nas hipóteses de acumulação de cargos públicos, não esvazia 
a garantia prevista no art. 37, XVI, da Constituição  Federal,  porquanto  a  
acumulação de cargos constitui exceção,  devendo  ser  interpretada de forma 
restritiva, de forma a atender  ao princípio constitucional da eficiência, na medida em 
que o  profissional  da  área  de  saúde precisa estar em boas condições físicas  e  
mentais  para  bem  exercer  as  suas atribuições, o que certamente  depende  de 
adequado descanso no intervalo entre o final de  uma  jornada de trabalho e o início 
da outra, o que é impossível em  condições  de  sobrecarga  de  trabalho,  de modo 
que, revela-se coerente  o  limite  de  60  (sessenta)  horas  semanais,  fato  que 
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certamente  não  decorre  de  coincidência, mas da preocupação em se otimizarem  
os  serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos  servidores 
públicos, sendo que a limitação em questão atenderia ao  princípio da eficiência sem 
esvaziar o conteúdo do art. 37, XVI, da Constituição Federal. Precedentes.

(...)
3. Segurança denegada.
(MS 22.002/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 17/12/2015)

In casu, verifica-se que a acumulação pretendida representaria uma jornada 

semanal de 60 (sessenta) horas semanas, exatamente o limite estabelecido pelo Parecer da 

AGU n. 145 como razoável.

Por outro lado, a Corte a quo, soberana na análise do conjunto 

fático-probatório dos autos, ao analisar a compatibilidade de horários, à fl. 180, decidiu que:

Nota-se, assim, que o cerne da questão reside justamente na comprovação 
de compatibilidade de horários, fato que permitiria à Apelada continuar a exercer o 
cargo de Enfermeira no Hospital da Lagoa e acumulá-lo com seu outro cargo de 
Enfermeira, no Serviço de Vigilância em Saúde - XVII RA.

Analisando-se os autos, no entanto, verifica-se que a Apelada, embora se 
encontre em cada uma destas duas unidades de saúde submetida à carga horária 
semanal de 30 (trinta) horas, totalizando 60 (sessenta) horas semanais - limite 
máximo de horas de trabalho que é tido como razoável para que não reste 
comprometida a qualidade do trabalho realizado - bem como não se verificar das 
declarações de fls. 30 e 31 sobreposição de horários, é imperioso observar que, 
durante os cinco dias úteis da semana, ela trabalha todos os dias, por 12 (doze) 
horas, contando com apenas 1 (uma) hora para se deslocar do Hospital da Lagoa, na 
Zona Sul do Rio de Janeiro, para o Serviço de Vigilância em Saúde - XVII RA, 
localizado em Bangu e realizar outras atividades básicas como alimentação e troca de 
uniforme, por exemplo.

Sendo este o caso, entendo que permitir que a Apelada acumulasse tais 
funções, nessas condições e por períodos estendidos de tempo, seria ir de encontro 
ao princípio da eficiência que norteia o serviço público, já que, diante da referida 
escala de horário, seria inviável o exercício da tarefa da melhor forma possível. A 
situação se agrava, ademais, ao levar-se em conta que a Apelada atua na área da 
Saúde, lidando com vidas, o que acentua a importância de se estar suficientemente 
descansada, para não vir a cometer erros que podem ser fatais.

Destarte, diante da situação apresentada, outro não pode ser o 
entendimento, para que se preservem os princípios da razoabilidade e da eficiência.

Desse modo, rever as conclusões da Corte a quo, acerca da ausência do 

requisito da compatibilidade de horários, demandaria o necessário reexame de fatos e provas 

constantes nos autos, providência vedada em sede de recurso especial, dado o óbice do 
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enunciado n. 7 da Súmula do STJ (a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0045352-5 AREsp 1.063.225 / 

RJ

Números Origem:  01374661320134025101  2013.51.01.137466-8  201351011374668

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALINE CONCEICAO DA SILVA 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALINE CONCEICAO DA SILVA 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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